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RESUMO 

No Brasil, a inexistência ou ineficácia de serviços de saneamento agrava fortemente a saúde e 

qualidade de vida da população. A água é um dos recursos naturais essenciais para 

sobrevivência humana, mas também é um dos principais vetores de doenças de veiculação 

hídrica. Este estudo teve por objetivo identificar a relação entre o abastecimento de água dos 

povoados da zona rural, providos por poços, com os casos de diarreia aguda do município de 

Igreja Nova – Alagoas. Para esta pesquisa foi utilizada a metodologia mista com emprego da 

análise dos dados espaciais com uso do Sistema Informações Geográficas (SIG), avaliação 

epidemiológica observacional e descritiva, dados públicos, utilização do método estatístico de 

análise de variância fatorial a partir de um modelo linear generalizado, trabalho de campo, 

ferramenta de identificação de impactos através da Matriz de Leopold e observação in loco da 

área de risco com uso de registros fotográficos, sendo possível testar estatisticamente através 

do banco de dados construído a tendência da correlação do abastecimento com a incidência dos 

casos no período de 2018 a 2019. 

Palavras-chave: Poço Tubular Profundo. Saneamento Básico. Diarreia Aguda. ODS 6.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

In Brazil, the lack or ineffectiveness of sanitation services greatly aggravates the population's 

health and quality of life. Water is one of the essential natural resources for human survival, 

but it is also one of the main vectors of waterborne diseases. This study aimed to identify the 

relationship between the water supply of rural villages, supplied by wells, with the cases of 

acute diarrhea in the municipality of Igreja Nova - Alagoas. For this research the mixed 

methodology was used with the use of spatial data analysis using the Geographic Information 

System (GIS), observational and descriptive epidemiological evaluation, public data, use of the 

statistical method of factorial variance analysis using a generalized linear model , fieldwork, 

impact identification tool through the Leopold Matrix and on-site observation of the risk area 

using photographic records, being possible to test statistically through the built database the 

trend of the supply correlation with the incidence of cases from 2018 to 2019. 

Keywords: Deep Tubular Well. Basic Sanitation. Acute Diarrhea. SDG 6.1 
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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, o acesso ao saneamento básico ainda é um privilégio que não abrange uma 

parcela da população, principalmente os mais carentes, muitos destes localizados em zonas 

rurais. Segundo Santos, et al. (2018) a inexistência ou ineficácia de serviços de saneamento 

agrava fortemente a saúde e qualidade de vida da população, envolvendo diretamente de forma 

negativa o sistema econômico, elevando os gastos com o combate de enfermidades propagadas 

devido a não existência do saneamento básico. 

A água que é um dos elementos de consumo essenciais para sobrevivência humana 

também pode se tornar uma das principais proliferadoras de vetores de doenças, quando sua 

qualidade não está de acordo com os padrões de potabilidade para o consumo (ROCHA et al. 

2006). 

Devido à necessidade em caráter mundial da sustentabilidade a Organização das Nações 

Unidas (ONU) juntou os 192 países, dentre eles o Brasil, que assumiram o compromisso até 

2030 em atingir os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis. Esta pesquisa auxilia no 

cumprimento do objetivo 6, que está ligado diretamente a melhorias da gestão de água e 

saneamento básico, oferecendo sugestões ao governo para adequações no sistema de 

abastecimento de água e melhorias para políticas públicas voltadas a saúde da população. 

O Decreto 5.440/2005 em seu Art. 4º, define a água potável para consumo humano cujos 

parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e radioativos são obrigados a atenderem os 

padrões de potabilidade não oferecendo risco à saúde, neste mesmo artigo consta que o 

abastecimento de água potável para consumo humano é de responsabilidade do poder público, 

mesmo que administrada em regime de concessão ou permissão (BRASIL, 2005). 

De acordo com Volkweis et al. (2015), com o crescimento populacional e o 

desenvolvimento socioeconômico tem-se o aumento também do consumo de água. Países em 

desenvolvimento como Brasil, apresenta deficiência na implantação de saneamento 

principalmente em zonas rurais. A água contaminada por agentes externos é um dos principais 

meios de transmissores de doenças, que podem causar infecções como diarreias em populações 

rurais, através do consumo de água contaminada pela presença de Enterobactérias. 

A doença diarreica aguda (DDA) pode ser oriunda do sistema de saneamento básico em 

ineficiência, causando diversos problemas a saúde pública em várias regiões do mundo, 
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especialmente naquelas onde a pobreza predomina. Esta incidência pode levar a letalidade do 

indivíduo que envolve um grande número de variáveis (biológicas, ambientais, socioculturais) 

de grande complexidade, devido a ineficiência das políticas públicas voltadas a saúde. 

(BRAND et al, 2015) 

O estado de Alagoas é constituído por 102 municípios, dos quais apenas 76 deles são de 

responsabilidade da Companhia de Abastecimento de Água e Saneamento do Estado de 

Alagoas – CASAL, os 26 demais municípios que não são atendidos pela companhia, dispõem 

de abastecimento de água próprio através de poços, cisternas e cacimbas (JUNIOR et al. 2018). 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) da Sede de Igreja Nova, cidade localizada 

ao sul do estado de Alagoas à 181 km da capital Maceió, é administrado pela Companhia de 

Saneamento de Alagoas (CASAL) de forma isolada, ou seja, seu sistema de captação distribui 

água só para ao município. Também existem SAA a cargo da Prefeitura Municipal que realiza 

a manutenção e operação destes através de poços dos povoados em zona rural. Esses Sistemas 

são exclusivos do Município de Igreja Nova, portanto não se faz necessário a cooperação e/ou 

compartilhamento com Municípios vizinhos (GESOIS, 2014). 

Nesta pesquisa foi utilizado a metodologia mista com o emprego de sistemas voltados a 

comprovação dos dados mostrando incidências de diarreia aguda a partir do abastecimento por 

poços em povoados do município de Igreja Nova – AL nos períodos mais chuvosos. Para isto, 

foi utilizado modelo estatístico de variância fatorial a partir do modelo linear generalizado para 

teste de tendência e significância das variáveis, afim de testar a hipótese que as incidências 

estão correlacionadas aos poços contaminados por agentes externos ou má operacionalidade do 

sistema de abastecimento autônomo do município. 

Os resultados dessa pesquisa são de grande relevância para a sociedade, contribuindo 

para o conhecimento da população em relação a qualidade da água e servindo como alerta para 

futuras providências por parte do poder público. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

O objetivo desta pesquisa foi o de identificar a relação entre o abastecimento de água 

dos povoados da zona rural com os casos de diarreia aguda reportados no município de 

Igreja Nova – Alagoas em períodos de maior precipitação.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Levantamento espacial da localização dos poços de abastecimento; 

 Avaliação das análises microbiológicas das águas dos poços; 

 Coleta de dados dos casos de diarreia aguda nos postos de saúde; 

 Avaliação epidemiológica; 

 Avaliação dos impactos ambientais dos poços de abastecimento através da aplicação da 

ferramenta da Matriz de Leopold; 

 Utilização do método estatístico de análise de variância fatorial a partir do modelo linear 

generalizado. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 O SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL 

A história do saneamento básico no Brasil teve seu maior destaque a partir de 1960, 

quando houve um crescimento populacional elevado, havendo a necessidade da criação de 

um plano que atendesse a demanda do saneamento básico. Assim foi criado, em 1969, o 

Plano Nacional de Saneamento – PLANASA instituído, com o intuito de fornecer serviços 

de saneamento através da facilidade de créditos pelo Banco Nacional de Habitação - BNH, 

através do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Rezende; Heller. 2008). 

A Constituição de 1988, tornou os municípios responsáveis pela prestação dos 

serviços de saneamento. Após isso, o PLANASA, chegou ao seu fim. Com seu declínio foi 

criado o Programa de Saneamento para Núcleos Urbanos - PRONURB em 1995, que 

reativou o Programa de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário - PROSANEAR, 

unificando as linhas de credito de saneamento, sendo os únicos a obterem os recursos do 

FGTS (Rezende; Heller. 2008). 

Com a Lei nº 11.445/07 – Lei do Saneamento Básico, os serviços passam a serem 

mais claros e organizados, e segundo Cunha (2011) de acordo com Lei Nacional do 

Saneamento Básico - LNSB, Artigo 19, § 1º  nos planos de saneamento deverão conter o 

diagnóstico do setor a ser implantado e a avaliação dos impactos a população, ter metas 

(curto, médio e a longo prazo), descrição do programa no projeto prevendo as ações 

necessárias para atingir os objetivos e suas metas e conter ações de situação de emergência, 

tornando mais eficaz a execução dos serviços prestados. 

Em 2012, o Governo criou o Plano Nacional de Saneamento Básico – PLANSAB, 

programa que foi baseado no PLANASA de 1960, teve por objetivo elaborar um plano 

nacional fazendo um levantamento geral dos atores sociais envolvidos com o saneamento 

básico. Dessa forma, houve grande mobilização da sociedade, oferecendo contribuições para 

o melhoramento e criação de um novo programa voltado as 4 esferas do saneamento básico, 

Abastecimento, Drenagem urbana, Resíduo Sólido e Esgotamento Sanitário (BRASIL, 

2013). 
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O Quadro 1 criado por Nunes (2015) e modificada pelo autor, mostra os principais 

eventos em resumo da estruturação de formação do plano de saneamento básico no Brasil, 

desde seu principal incentivo de desenvolvimento a partir do PLANASA aos dias atuais com 

o PLANSAB e seus principais programas. 

Quadro 1 - Principais Eventos do Saneamento Básico no Brasil 

Ano/ 

Período 
Evento Status 

Antes de 

1969 
Saneamento básico era gerido pelos municípios 

1969 Instituição do Plano Nacional de Saneamento – PLANASA 

1971 

PLANASA ganha maior efetividade através de linhas de crédito do Banco 

Nacional de Habitação – BNH 

1986 Fim do BNH, que é incorporado pela Caixa Econômica Federal 

 

 

1988 

Constituição de 1988 traz inovações ao incluir um capítulo sobre saneamento 

reconhecido como sendo de competência local, cabendo aos municípios prestar 

tais serviços, diretamente ou sob o regime de 

Concessão ou permissão 

1992 Fim do Planasa 

 

2007 

Lei 11.445/07 -Lei do Saneamento Básico, conhecida como o marco regulatório 

do setor. 

2012 
O Governo Federal elabora o Plano Nacional de Saneamento Básico 

(Plansab) 

2012 

 Criação do Programa de Desenvolvimento do Setor Água, Interáguas, 

 Criação do Programa de Assistência Técnica para ajudar estados e municípios 

a elaborarem estudos e projetos, além de capacitar técnicos para aprimorar a 

gestão das obras em saneamento. Outro objetivo deste programa é implantar o 

Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS) para coletar, com 

mais precisão, as informações de todos os estados sobre a prestação de serviços 

de água e esgoto e como está sendo feito o manejo de resíduos sólidos. 

 Criação do Comitê Gestor do Programa – CG, contendo Secretaria Técnica do 

Programa – STP e Unidades de Gerenciamento do Programa – UGPs. 

Fonte: Nunes, 2015. Modificada pelo Autor, 2019. 

http://www.cidades.gov.br/index.php/plano-nacional-de-saneamento-basico-plansab
http://www.cidades.gov.br/index.php/plano-nacional-de-saneamento-basico-plansab
http://interaguas.ana.gov.br/Paginas/default.aspx
http://www.snis.gov.br/faq.php
http://www.snis.gov.br/faq.php
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     As criações dos planos para a implantação do saneamento básico no Brasil tiveram 

várias modificações com o passar das décadas, principalmente na mudança de captação de 

recursos para a sua execução, movendo-se da esfera municipal que cada município era 

responsável pelos seus custos para a esfera federal, na qual, o governo federal passou a 

financiar tais obras. Entretanto, nos dias atuais devido ao crescimento populacional em 

zonas rurais e a expansão urbana, o sistema distribuição de recursos federais encontra-se 

com grandes dificuldade para a implantação do saneamento básico municipal de cada 

estado, principalmente dos municípios de pequeno porte, que não recebem recursos federais 

o suficiente para execução por completa de todo saneamento, sendo implantado na maioria 

dos casos apenas nos centros urbanos, deixando as pequenas comunidades das zonas rurais 

com o sistema de saneamento básico incompleto, cabendo a necessidade da implantação de 

mais investimentos na área de infraestrutura para execução das obras e a interligação 

municipal. 

 3.2 PROBLEMÁTICA DO SANEAMENTO BÁSICO NOS DIAS ATUAIS. 

De acordo com Rezende; Heller (2008) embora o Brasil tenha um sistema atualizado 

de informações sobre o alcance da implantação dos serviços de saneamento básico, ainda 

existe falhas na confiabilidade dos dados em relação ao acesso qualitativo dos serviços de 

saneamento básico. 

O grande desafio para o acesso ao sistema abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário, se dá nas zonas rurais, áreas periféricas e de urbanização informal, necessitando 

da implantação de programas para atendimento a estas áreas. As zonas rurais mesmo sem 

atendimento ao esgotamento sanitário público, apresenta pequenas soluções de tratamento 

sanitário individual, como a fossa séptica, enquanto nas áreas urbanas informais, ainda 

existe uma carência elevada, devido ao não planejamento da implantação dessa urbanização 

(Rezende; Heller. 2008) Existe a preocupação sobre a destinação final dos efluentes 

sanitário, mesmo sendo “tratados” existe a deficiência na fiscalização, e quase sempre são 

lançados em mananciais sem atenderem a Resolução CONAMA nº 357/2015 que pré-

estabelece os padrões de lançamento.  

Com a deficiência na operação em muitas das estações de tratamento é necessário a 

criação de alternativas tecnológicas de reuso dos efluentes e lançamento no solo, utilizando 



 

12 

 

novas formas de processo para tratamento e lançamento final. No Brasil a atividade do 

lançamento de efluente sanitário é bastante expressiva em mananciais, prejudicando a 

qualidade das águas superficiais com possíveis poluições, devido ao excesso desses 

descartes. 

Em relação aos resíduos sólidos, Rezende; Heller (2008) apresentam dados 

importantes do período entre 1991-2003, apontando nas áreas urbanas dados satisfatórios 

com o atendimento da coleta de resíduos chegando a 96% e nas zonas rurais à 19%. É 

importante levar em consideração, que estes dados mostram apenas o levantamento 

quantitativo, e não qualitativo para população, pois os indicadores não levaram em 

consideração, a frequência da coleta, manejo dos resíduos perigosos, reciclagem, entre 

outros. 

Atualmente a Lei nº 12.305/10, referente a Política Nacional dos Resíduos Sólidos – 

PNRS, preza a diminuição dos problemas relacionado à disposição inadequada dos resíduos 

sólidos, incentivando a reutilização dos resíduos, a pratica de hábitos de consumo 

sustentável, instituindo as responsabilidades dos geradores dos resíduos e cria metas para 

acabar com os vazadouros a céu aberto (lixões), obrigando o poder público municipal a 

adotar a implantação de aterros sanitários controlados e quando não houver capacidade 

econômica de custear sozinho a criação de aterro sanitário controlado para destinação final 

dos resíduos sólidos, os município circunvizinhos devem unir-se e criarem consórcios para 

manutenção e operação dos aterros. 

A drenagem urbana tem papel importante no saneamento básico, pois evitada os 

alagamentos das vias e a erosão das encostas no Brasil segundo Rezende; Heller, (2008) 

“Dos 5.507 municípios, 4.327 (79%) dispões de sistema de drenagem, sendo que, destes, 

85% possuem rede subterrânea de drenagem. Uma proporção de 15% dos municípios adota 

um sistema unitário. ” Isso quer dizer que as águas pluviais e os esgotos são drenados numa 

mesma rede. Ambos os métodos estão a mercê de conexões clandestinas de esgotamento 

sanitário, poluindo o sistema de drenagem unitário com um efluente sanitário de 

composição desconhecida para o tratamento de uma estação, causando uma ineficiência do 

tratamento e posteriormente o lançamento nos mananciais de forma insalubre. Estas 

conexões também afetam quando o sistema de drenagem se encontra separado, havendo um 

para água pluvial e outro para o esgotamento, podendo poluir ambos. 
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3.3 SANEAMENTO E SAÚDE PÚBLICA 

O Brasil junto com outros 192 países, firmaram um acordo com a Organização das 

Nações Unidas (ONU) com o intuito de atender a demanda dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), acordo no qual os países terão até 2030 para 

atender aos 17 objetivos estipulados a seguir na Figura 1 com o objetivo de desenvolver 

e melhorar os problemas de erradicação da pobreza, segurança alimentar e agricultura, 

saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, água e 

saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades 

sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, 

crescimento econômico inclusivo, infraestrutura e industrialização, governança, e meios 

de implementação (ONUBR, 2019). 

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

 

Fonte: ONU (2019). 

No ODS 6 - Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para 

todas e todos, constam 8 metas, que visam tratar o saneamento e recursos hídricos de forma 

integrada, permitindo avaliar cada pais na sua necessidade de uso e demanda dos recursos 

hídricos, desenvolvendo ações de conservações ecológicas do meio aquático, gestão de 

desperdícios, acesso ao abastecimento, esgotamento sanitário e seu tratamento (ANA, 2019). 

A Organização Mundial de Saúde – OMS define saneamento como o controle de todos 

os fatores do meio físico do homem, que exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre o 

bem-estar físico, mental e social. Então, entende-se que saneamento é uma junção de ações no 

meio ambiente permitindo almejar a salubridade ambiental, através da implantação de 

infraestruturas adequadas com o objetivo de prevenir doenças, desenvolver saúde melhorando 

a qualidade de vida da população através da salubridade ambiental. (BRASIL, 2007). 

A Salubridade ambiental é definida pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) como 

o estado de higidez em que se vive a população humana, urbana e rural, se referindo a sua 
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capacidade de inibir, prevenir ou impedir o surgimento de endemias ou epidemias através dos 

agentes do meio ambiente. Sabendo disto, serviços que compões o saneamento ambiental para 

o seu melhoramento e eficácia, torna um ambiente salubre (FUNASA, 2015). 

Os ambientes de abastecimento de água insalubres podem gerar doenças por veiculação 

hídrica, devido à contaminação da água por dejetos de esgotos lançados de forma incorreta ao 

meio ambiente. Os contaminantes são: os microrganismos como bactérias, vírus e parasitas, 

toxinas naturais, produtos químicos, agrotóxicos, metais pesados, etc. As doenças de 

transmissão hídrica são: cólera, doença diarreica aguda, salmonelose, amebíase, tifode e febre 

tifoide; hepatite A, E e F; fluorose; arsenosicose; legionelose; metemoglobinemia; 

esquistossomose; tracoma; ascaridíase; tricuríase; ancilostomíase, dracunculíase, escabiose, 

dengue, filariose, malária, encefalite japonesa, leishmaniose, oncocercose, febre amarela 

(PRUSS, 2008). 

Essas doenças podem ser causadas pela ingestão direta de água contaminada em locais 

onde não há saneamento básico com a presença das bactérias do grupo Coliformes totais e 

Escherichia Coli. Estes casos normalmente ocorrem em zonas rurais por grupos populacionais 

que utilizam abastecimento via minas, poços, bicas ou fontes contaminadas (CCD, 2009). 

  De acordo com BETTEGA et al. (2006) a presença coliformes totais na água é indicativo 

de condições higiênicas precárias e define o coliformes totais  como um grupo de bactérias que 

possuem bacilos gram-negativos, aeróbios ou anaeróbios facultativos, não formadores de 

esporos, oxidase-negativa, com capacidade de se desenvolver na presença de sais biliares ou 

compostos ativos de superfície, de propriedade similar ao de inibição de crescimento, 

fermentando a lactose com a produção de ácidos, aldeídos e gás a 35ºC em 24-48 horas. 

SOUZA et al. (2001) definem a Escherichia coli como uma bactéria pertencente à 

família Enterobacteriaceae, tem como principal habitat o trato intestinal humano e animal. 

Existem seis categorias patogênicas de E. coli que causam infecção intestinal em homens e 

animais. 

O Ministério da Saúde (2019) define as doenças diarreicas agudas (DDA) como um 

grupo de doenças infecciosas gastrointestinais, caracterizada quando há a ocorrência de no 

mínimo três episódios de diarreia aguda em 24 horas, ou seja, diminuição da consistência das 

fezes e aumento do número de evacuações, esse quadro pode ser acompanhado de vômito, 
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febre, dor abdominal e náuseas. Em geral, se predomina numa duração de 14 dias. A DDA pode 

evoluir clinicamente para quadros de desidratação que variam de leve a grave. 

Através da utilização do estudo realizado por Paiva (2018) os cálculos dos indicadores 

de saúde mostraram que as internações por doença de veiculação hídrica ocorrem em todo o 

Brasil. Entretanto, nas regiões Norte e Nordeste elas são mais prevalentes.  

A Tabela 1 mostra as regiões do Brasil com indicadores de doenças infectoparasitas a 

partir da poluição hídrica e os custos gastos pelo governo por região nos tratamentos das 

doenças por veiculação hídrica pelo Sistema Unificado de Saúde (SUS), sendo elevados os 

gatos públicos com internações 

 

Tabela 1 - Indicadores de saúde para Doenças Infectoparasitárias (DIP) e doenças 

relacionadas à poluição hídrica. Brasil e grandes regiões, no ano de 2013. 

DIP 
Doenças relacionadas à poluição 

hídrica 

Taxa de internação Por 100 

mil hab. 

Proporção 

de gastos 

(milhões) 

Taxa de 

internação 

Proporção 

de gastos 

(milhões) 

Norte 690,32 8,93 358,09 2,88 

Nordeste 623,28 8 337,88 2,23 

Sul 353,11 5,21 114,45 0,48 

Sudeste 275,74 6,82 56,08 0,34 

Centro-oeste 437,72 5,82 155,12 0,88 

Fonte: DATASUS (2015). Modificada pelo autor (2019). 

  Paiva (2018) identificou que os casos da região Norte, apresentou uma taxa de 

internação por doença de veiculação hídrica no período de 1998 a 2014 de 358,09 casos por 

100 mil habitantes, sendo maior que o dobro da média nacional de 175,55. O Nordeste 

apresentou uma taxa elevada de 337,88 casos por 100 mil habitantes. Foi concluído que essas 

proporções indicam que o número de internações por doenças associadas a veiculação hídrica 

é de 6% das hospitalizações totais nestas regiões. Valor alto, quando comparado a média 

nacional de 3,2%. O cálculo de internações relacionadas às doenças de veiculação hídrica, 

indicou que no Brasil em 2013 houve 57.574 (16,3%) de internações. Estes casos de internações 

para tratamento somou um valor um custo médio de R$ 20.372.559,90 levando em 
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consideração o valor médio de R$ 353,85 por internação e R$ 172,72 de permanência média 

de 3 dias. 

 3.4 PADRÃO DE POTABILIDADE DE ÁGUA NO BRASIL 

No Brasil, as questões relacionadas aos parâmetros de potabilidade de água, através do 

decreto federal nº 79.367 de 09/03/1977, na qual foi atribuída ao Ministério da Saúde a 

competência para estabelecer normas e padrões de potabilidade da água para consumo humano. 

Os tipos de abastecimento de água apresentam características variadas, desde a distribuição por 

rede geral à veículos transportadores, seu fornecimento pode ser individual ou para abastecer 

uma cidade inteira. Suas formas de captação podem ser superficiais ou subterrâneas e seu 

tratamento da água pode ser simplificado ou completo, com apenas desinfecção. Para 

estabelecer a qualidade da água, é importante que haja monitoramento como instrumento de 

verificação da sua potabilidade para consumo, conforme os padrões pré-estabelecidos na 

legislação que estão descritos na Norma de Potabilidade da Água através da Portaria GM/MS 

nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 (MEDEIROS, A. C; LIMA, M. O; GUIMARÃES, R. M, 

2016). 

De acordo com CARDOSO; FIRMINO (2018) a portaria 2914/11, estabelece os 

critérios, valores específicos de presença, ausência e concentração dos elementos que 

constituem o padrão de potabilidade para água de consumo humano. O Ministério da Saúde 

(MS) define a potabilidade como a água de consumo humano para ingestão, higiene pessoal e 

manipulação de alimentos. Para analisar as definições de água potável são necessárias o 

levantamento dos seguintes parâmetros conforme esta portaria: Fluoretação, Turbidez, 

coliformes totais e Escherichia coli e a contagem de bactérias heterotróficas. 

 A Fluoretação de água de abastecimento público tem sua função para a prevenção de 

cárie dentária, que possa agir efetivamente. Deverá ser adicionado dentro da concentração de 

0,6 a 0,9 mg/L, com valor máximo de 1,5 mg/l, como medida de segurança na prevenção da 

fluorose. A fluoretação em sistemas de abastecimento de água é obrigatória no Brasil desde o 

ano de 1974.  

A avaliação do nível de Turbidez tem como função analisar a transparência do líquido. 

A presença de liquido de aparência escurecida é causada por sólidos suspensos de tamanho 

muito reduzido e microorganismos que apresentam risco potencial. O Padrão de potabilidade 

em vigor (Portaria M.S. 2914/11) estabelece um valor máximo de 5 uT. 
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Coliformes totais e Escherichia coli, são indicadores de presença de microorganismos 

na água. A detecção de coliformes totais indica presença de qualquer bactéria do grupo 

coliformes, e a detecção de coliformes fecais ou Escherichia coli indica presença de 

contaminação fecal recente.  

A contagem de bactérias heterotróficas, tem o objetivo de fornecer as informações sobre 

a qualidade bacteriológica da água de uma forma ampla. O teste inclui a detecção, inespecífica, 

de bactérias ou esporos de bactérias, sejam de origem fecal, componentes da flora natural da 

água ou resultantes da formação de biofilmes no sistema de distribuição. Servindo, portanto, de 

indicador auxiliar da qualidade da água, ao fornecer informações adicionais sobre eventuais 

falhas na desinfecção, colonização e formação de biofilmes no sistema de distribuição. Para a 

contagem de padrão de bactérias heterotróficas não deve exceder a 500 (UFC/mL). 

DOMINGUES et al (2007). 

De acordo com a Portaria M.S. 2914/11 em seu Art.12. A água potável deve estar em 

conformidade com o padrão microbiológico conforme a tabela 2. O padrão microbiológico de 

potabilidade da água para consumo humano deve seguir os seguinte Valor Máximo Permitido 

(VMP). 

 

Quadro 2 - Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano 

Tipo de Água Parâmetro VMP 

Água para consumo humano Escherichia coli 
Ausência em 

100 mL  

Água 

tratada  

Na saída do tratamento Coliformes totais 
Ausência em 

100 mL  

No sistema de 

distribuição  

(Reservatórios e 

rede)  

Escherichia coli  
Ausência em 

100 mL  

Coliformes 

totais 

Sistemas ou 

soluções 

alternativas 

coletivas que 

abastecem 

menos de 

20.000 

habitantes 

Apenas uma 

amostra, entre 

as amostras 

examinadas no 

mês, poderá 

apresentar 

resultado 

positivo 
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Sistemas ou 

soluções 

alternativas 

coletivas que 
abastecem a 

partir de 20.000 

habitantes  

Ausência em 

100 mL em 95% 

das amostras 
examinadas no 

mês.  

Fonte: Portaria M.S. 2914/11. Modificado pelo autor (2019) 

Outro fato importante é o levantamento da densidade demográfica que o sistema de 

distribuição para abastecimento irá atender, podendo variar sua classificação. 

Vale ressaltar que no dia 03 de outubro de 2017, através do Suplemente DOU nº 190 foi 

publicado a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que através do Art. 864, 

inciso CXXXIII, revogou a Portaria nº 2914/2011. 

Conforme a Lei Complementar nº 95/1998, Art. 13, § 1º, 

“A consolidação consistirá na integração de todas as leis pertinentes a 

determinada matéria num único diploma legal, revogando-se formalmente as 

leis incorporadas à consolidação, sem modificação do alcance nem 

interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados”. 

É importante salientar que, quando se diz que uma portaria foi revogada por 

consolidação, isto quer dizer que, embora a portaria não esteja mais vigente, seu conteúdo foi 

consolidado, ou seja, seu conteúdo está inserido dentro da Portaria de consolidação. 

3.5. UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE GEOPROCESSAMENTO NA PESQUISA 

OBSERVACIONAL 

O geoprocessamento é seguimento da área científica denominada Geomática, que 

apresenta um conjunto de técnicas computacionais, técnicas matemáticas e tecnologias ligadas 

às informações espaciais utilizadas para coleta, armazenamento, tratamento e análise de dados 

dentro de um software. O software de geoprocessamento para a pesquisa observacional nos 

tempos atuais tornou-se importante para orientação e localização espacial, dentre estas 

geotecnologias está o Sistema de Informações Geográficas (SIG), uma ferramenta estratégica 

no planejamento e tomada de decisão, que permite as análises espaciais baseadas em mapas 
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temáticos, como por exemplo o monitoramento de áreas de risco, áreas de influência, pluma de 

contaminação, áreas agrícolas, entre outros. (LAMBIAZZI; PAMBOUKIAN. 2016) 

Dentre os softwares um dos mais utilizados o Quantum GIS (QGIS) se destaca pela fácil 

operacionalidade. O QGIS possui recursos e ferramentas para executar procedimentos básicos 

de geoprocessamento de forma semelhante ao ArcMap. Possui versões para Linux, Unix, 

MacOS, Windows e Android e suporta muitos formatos vetoriais, raster e de banco de dados. 

(QGISBrasil, 2016). 

 

3.6 SÍNTESE HISTÓRICA MUNICIPAL 

  No século XIX, pescadores que saíram de da cidade de Penedo para povoar uma grande 

lagoa Boacica, formada pelas águas do rio São Francisco. Logo mais tarde com suas moradias 

no local da lagoa teve-se o início de um grande povoado que se chamou Ponta das Pedras, nome 

caracterizado pelo desembarque com muito pedregulho. Mais tarde o povoado passou a se 

chamar Oitizeiro, segundo dizem, porque havia uma árvore com este nome. O povoado contava 

com um número pequeno de habitantes, quase todos ligados entre si pelo parentesco. No local 

construiu-se uma pequena capela, sob o orago de São João, onde os moradores celebravam ato 

religiosos. Em 1908, foi construída uma Igreja que se tornou referência local e aos poucos foi 

deixando o nome do povoado de Oitizeiro para Igreja Nova, sendo desmembrada do município 

de Penedo e em 1928, a Lei nº 1.139, de 30 de junho, revigorou a denominação Igreja Nova. 

(ALAGOAS, 2014). 

3.7 LOCALIZAÇÃO E SISTEMA DE ABASTECIMENTO EM IGREJA NOVA 

  O Município de Igreja Nova – Alagoas apresenta 427km², encontra-se situado na região 

Sul do estado de Alagoas. Possui coordenada geográfica: latitude 10° 7'36.58"S e longitude 

36°39'30.09"O. 
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Figura 2 - Mapa de Localização 

 

Fonte: Autor (2019) 

Apresenta a distância aproximadamente 161 km da capital Maceió, partindo da capital 

do estado de Alagoas, seu acesso é feito pela BR 101 e posteriormente AL 220 até o município 

de Igreja Nova – AL (GoogleMaps, 2019). 

Figura 3 - Mapa de Rota entre Maceió e Igreja Nova, Alagoas 

 

Fonte: GoogleMaps (2019) 
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  O mapa de rotas apresentado nesta pesquisa demonstra a as possibilidades de acesso ao 

município de Igreja Nova e seu georreferenciamento no estado Alagoano, como também os 

municípios que estão em divisa municipal. 

A distribuição de água pela Companhia de Saneamento de Alagoas (CASAL) é 

realizada por regiões. Em Igreja Nova, a CASAL por não está próximo das redes de distribuição 

regional possui uma rede de abastecimento próprio que interliga apenas a cidade sendo captada 

diretamente do rio Boacica. 

A CASAL realiza a prestação dos serviços de abastecimento de água, mas a atuação da 

Companhia é voltada principalmente ao atendimento da zona urbana do Município, atendendo 

apenas uma pequena parcela da população nos setores rurais. Nesse sentido, as comunidades 

rurais ficam por conta da Prefeitura Municipal que abastece a população através de Sistemas 

de Abastecimento de Água - SAA como poço com bomba, reservatório, chafariz coletivo e/ou 

rede de distribuição.  

Segundo dados do Diagnóstico, (IBGE, 2019), 71,1% da população total 24.499 

habitantes é abastecida através de rede geral de distribuição, considerando tanto o atendimento 

pelo SAA da CASAL quanto os da Prefeitura. Deste percentual, apresentado para a totalidade 

do Município, a zona urbana destaca-se com atendimento quase total, alcançando 97,4% dos 

cidadãos, este realizado pela CASAL. Por outro lado, torna-se evidente a defasagem do mesmo 

junto à zona rural, sendo necessário à população buscar outras fontes de abastecimento.  

Assim, são diversas as formas de obtenção de água no Município, visto que 4.679 

habitantes que são 20,1% da população total possuem outra forma de abastecimento, a saber, 

poço ou nascente fora da propriedade, carro-pipa, água da chuva com armazenamento em 

cisternas, rio, açude, cacimbas, dentre outras, sendo a grande maioria em zona rural. 

Tabela 2 - População com acesso a água por forma de acesso e localização. 

 

Localização / 

Total de 

Habitantes (%) 

Rede Geral de 

Distribuição 

Poço ou 
Nascente na 
Propriedade 

Chuva 
Armazenada 
em Cisterna 

Outra Forma 

de 

Abastecimento 

Habitantes 

(%) 

Habitantes 

(%) 

Habitantes 

(%) 

Habitantes 

(%) 

Urbana  
(20,5%) 97,4 0,0 0,0 2,6 

Rural  
(79,5%) 64,3 11,0 0,1 24,7 

Total – 24.99 (100%) 71,1 11,0 0,1 20,1 

Fonte: IBGE, 2019. 
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3.8. CARACTERIZAÇÃO PLUVIOMÉTRICA DE IGREJA NOVA/AL 

No Estado de Alagoas, as médias pluviométricas anuais variam de 2.000 mm, no litoral, 

a 400 mm no sertão. Esses valores diminuem gradualmente de leste para oeste. Na maior parte 

do estado o total de precipitação pluviométrica anual é superior a 700 mm. (EMBRAPA, 2012) 

Para contabilidade de precipitação, é apenas considerado dia com precipitação aquele 

com precipitação mínima líquida ou equivalente a líquida de 1 milímetro. A probabilidade de 

dias com precipitação em Igreja Nova varia significativamente ao longo do ano. A estação de 

maior precipitação dura 4 a 7 meses, de 25 de março a 16 de agosto, com probabilidade acima 

de 29% de que um determinado dia tenha precipitação. A probabilidade máxima de um dia com 

precipitação é de 50% em 16 de junho. A estação seca dura 7,3 meses, de 16 de agosto a 25 de 

março. A probabilidade mínima de um dia com precipitação é de 7% em 31 de outubro. 

(WEATHERSPARK, 2019) 

 

Gráfico 1- Probabilidade diária de precipitação de Igreja Nova/AL 

 

Fonte: Weatherspark (2019) 

O gráfico 2 a seguir demonstra a variação de precipitação (chuva) entre os meses em 

milímetros, a precipitação de cada mês no período de 31 dias. Conforme pode ser identificado, 

Igreja Nova possui uma variação sazonal extrema de precipitação de chuva, chovendo o ano 

inteiro. O máximo identificado foi de 116 milímetros em maio e o mínimo de chuva ocorre em 

novembro com um acumulado de 14 milímetro. 
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Gráfico 2 - Chuva mensal média do município de Igreja Nova/AL 

 

Fonte: Weatherspark (2019) 

Estas médias colocam o município com uma média anual de 1944 milímetros ao ano. 

Estando localizado na área da zona da mata do sul do estado alagoano em região litorânea. 

3.9 ANÁLISE DE VARIÂNCIA E MODELO LINEAR GERENALIZADO 

O estudo de diferentes áreas do conhecimento envolve as análises de variáveis através 

das diversas técnicas estatísticas dependendo da validação dos pressupostos essenciais a cada 

uma delas, do tipo de variáveis e da dimensão amostral. O processo de investigação abrange o 

conceito de variável e a forma de medida que o investigador utiliza. Em ciências sociais e 

humanas e nas ciências da saúde, temos muitas vezes que usar estratégias que nos permitam 

quantificar o não observável. (SANTOS, et al. 2013) 

Segundo PAESE, et al (2001) a Análise de Variância (ANOVA - Analisys of Variance) 

é uma ferramenta para comparação de vários grupos ou estratos de interesse. A ANOVA 

permite identificar a existência de diferenças significativas entre os grupos estudados. 

Conclusões obtidas a partir da ANOVA apresentam um nível de confiabilidade determinado 

pelo analista. 

A pesquisa em modelagem estatística e envolve a busca de um modelo que seja o mais 

simples possível e que apresente bem o processo gerador dos valores observados que aparecem 

em diversas áreas do conhecimento como agricultura, demografia, ecologia, economia, 

engenharia, geologia, medicina, ciência política, sociologia e zootecnia, entre outras. A 

utilização do Modelo Linear Generalizado (MLG) é definido por uma distribuição de 

probabilidade para variável resposta, um conjunto de variáveis independentes apresentando a 
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estrutura linear do modelo e uma função de ligação entre a média da variável resposta e a 

estrutura linear. (CORDEIRO; DEMÉTRIO. 2013) 
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4. METODOLOGIA 

  Inicialmente, para esta pesquisa, foi realizado um levantamento dos estudos científicos 

relacionados à temática desta Dissertação, através da análise de artigos, legislações, normas 

técnicas, dados públicos e estudos técnicos do município. 

A metodologia proposta para este estudo tem característica mista com emprego da 

análise dos dados espaciais com uso do Sistema Informações Geográficas (SIG), avaliação 

epidemiológica observacional e descritiva, dados públicos, utilização do método estatístico de 

análise de variância fatorial a partir de um modelo linear generalizado, trabalho de campo, 

ferramenta de avaliação de impacto ambiental através da Matriz de Leopold e observação in 

loco da área de risco com uso de registros fotográficos. 

Para se chegar aos resultados pretendidos, este trabalho se baseou nas seguintes 

questões: 

i. Qual quantitativo e qualitativo do abastecimento por poços tubulares profundos do 

município de Igreja Nova – AL? 

ii. Qual sistema de tratamento de efluente adotado na zona rural? 

iii. Os abastecimentos pelos poços estão ligados aos casos de diarreia da cidade? 

 

Etapas de Desenvolvimento Metodológico: 

 

 Trabalho de campo; 

 Avaliação dos dados espaciais; 

 Análise documental e dados públicos; 

 Avaliação Epidemiológica da Doença Diarreica Aguda. 

Variáveis do Estudo 

Foram considerados nesta análise:  

 Variável independente (causa): atividades potencialmente poluidoras no solo e 

mananciais subterrâneos; 

 Variável dependente (efeito): casos de diarreia a partir dos poços contaminados. 
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4.1. TRABALHO DE CAMPO E AVALIAÇÃO DOS DADOS ESPACIAIS 

  A pesquisa teve início em 19 de outubro de 2018 em um mapeamento dos poços 

tubulares profundos do município de Igreja Nova – AL. O município apresenta 43 povoados, 

dentre esses povoados foram identificados 20 poços tubulares profundos em operação para 

abastecimento a população da zona rural do município. Estes poços foram georreferenciados e 

mapeados para análises geoespaciais. 

  Os dados espaciais foram desenvolvidos a partir das coordenadas dos poços no 

levantamento de campo, utilizando o Sistema de Informação Geográfica (SIG) para 

identificação das poligonais (conjunto de segmentos de reta conectados) e através dos softwares 

Quantum Gis (QGIS) versão 3.4.8, Google Earth, foram desenvolvidos mapas de 

georeferenciados e mapas de localização.  

 

4.2. AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL ATRAVÉS DA FERRAMENTA DA 

MATRIZ DE LEOPOLD  

  A Matriz de Leopold é uma ferramenta para avaliação dos impactos ambientais. Seu 

formato básico é assinalar todas suas possíveis interações, entre ações e os fatores, 

ponderamento, magnitude e a importância de cada impacto. A valorização da magnitude é 

relativamente objetiva ou normativa, referindo-se ao grau de degradação provocada ao meio 

ambiente (COSTA et al, 2005). 

  O termo “impacto ambiental” de acordo com a Resolução CONAMA nº 001/86, Art. 1, 

é definido como qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, sendo sua causa resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente 

afetam a saúde da população, a qualidade do meio ambiente, atividades sociais e econômicas e 

qualidade dos recursos ambientais. 

 A matriz de Leopold utilizado nesta pesquisa teve o intuito de qualificar e quantificar 

os impactos e aspectos ambientais de cada poço de abastecimento, sendo possível propor 

sugestões para as mitigações (redução/amenização dos impactos) e/ou suas compensações na 

identificação de alguma alteração nas características microbiológicas. 

De acordo com Anjos (2016, p. 176), a análise qualitativa (descrição e avaliação) dos 

impactos fornece informações extremamente importantes, visto que indica a compreensão da 
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viabilidade ambiental e também como determinado pela Resolução CONAMA Nº 01/86. Com 

método quantitativo, buscou-se atribuir valores para cada impacto avaliado, fornecendo uma 

visão sobre o acúmulo de um conjunto de impactos sob análise. O processo compreende, assim, 

um balanço do conjunto de impactos, onde a sua natureza (positivo ou negativo) funciona como 

indicadores de prós e contras, respectivamente. 

O processo metodológico dessa análise concebeu uma pontuação de 1 (um) a 10 (dez) 

para cada elemento avaliado (abrangência, duração, reversibilidade, temporalidade e 

magnitude). Como cada um desses elementos é avaliado segundo três diferentes subdivisões 

(e, no caso de reversibilidade apenas duas), foi atribuída uma pontuação equivalente para cada 

subdivisão estudada. Assim, a escala de valoração varia de – 10 (maior impacto negativo) a + 

10 (maior impacto positivo). 

Segundo esses procedimentos, tem-se a valoração de impactos em cada subdivisão 

analisada, correspondendo ao somatório das valorações obtidas em cada linha da matriz. Por 

outro lado, tem-se igualmente a valoração de impactos segundo as classes e suas subdivisões, 

correspondendo ao somatório das valorações obtidas na coluna de somatório total. 

Ao final, tem-se uma matriz resumida de valoração, onde o resultado obtido na matriz 

gera um balanço final. Esse balanço final poderá apontar para valores positivos ou negativos, 

correspondendo ambientalmente a prós e/ou contras. Assim, admite-se a viabilidade ambiental 

quando o resultado final fornecer valor positivo (+) e entende-se como danoso, o 

empreendimento cujo resultado final for negativo (-). 

Para a classificação/valoração dos impactos identificados, de forma a permitir melhor 

análise dos mesmos, foi utilizado um algoritmo ponderado, onde os impactos foram avaliados 

quanto ao seu tipo, categoria, extensão, duração, reversibilidade, magnitude, tendo sido 

adotados os seguintes critérios: 

 Presença do Impacto: aponta para a ocorrência, ou não, desse ou daquele impacto na 

fase de operação analisada do empreendimento. 

 Natureza do Impacto: informa se esse impacto possui natureza positiva ou negativa ao 

meio Ambiente. A intervenção quando positiva, conduz a reflexos ambientais que 

indicam ganhos. Quando negativa, a intervenção promove uma alteração degradante 

caracterizadora de um determinado dano. 
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 Temporalidade do Impacto: analisa o tempo de resposta oferecido pelo meio 

ambiente, ou o tempo necessário para o impacto se ocorrer. Os impactos podem ocorrer 

a curto prazo (o impacto ocorre na forma de reflexo imediato), a médio prazo (o impacto 

ocorre após um certo intervalo de tempo) ou a longo prazo (os efeitos do impacto só 

poderão ser observados após passar por um período temporalmente longo). 

 Magnitude do Impacto: Leva em conta a intensidade com que o impacto se manifesta. 

Informa a intensidade com que o impacto afeta o meio ambiente. Podem afetar de forma 

baixa, média ou alta. 

 Reversibilidade do Impacto: Informa se o impacto apontado possui, ou não, 

características que permitam o meio afetado retornar suas condições anteriores ao 

impacto em questão. Esses impactos podem ser: reversíveis ou irreversíveis. A 

irreversibilidade implica em uma alteração permanente de um determinado componente 

do meio ambiente. Essa alteração, por permanente que é, possui em seu aspecto a 

mudança do ecossistema do meio ambiente. 

 Duração do Impacto: Informa se o impacto esperado ocorre de forma permanente 

(quando não se prevê uma forma de eliminá-lo), como a supressão de vegetação e a 

introdução de novas espécies florísticas ou faunísticas em um determinado ecossistema, 

de forma temporária (quando o impacto acaba logo após as ações a partir de cada 

intervenção (como os ruídos de máquinas, o transtorno no trânsito pela movimentação 

de equipamentos, etc.) ou de forma cíclica (quando acabam e retornam de forma cíclica 

em função de um determinado aspecto a exemplo, acidentes, ruídos, etc.).  

 Abrangência do Impacto: aponta para o alcance previsto para o impacto. Define se o 

impacto esperado ocorre apenas localmente (degradação da paisagem local, alteração 

da destinação de terrenos locais, alteração dos costumes locais, etc.), se o impacto se faz 

sentir em uma área maior que se possa definir como regional (propagação de doenças 

contagiosas, epidemias e endemias, escoamento de bens e serviços, alteração de 

costumes e práticas culturais de uma região, etc.), ou ainda se esse impacto promove 

seus efeitos a nível nacional (ampliação ou redução de divisas econômicas, alterações 

nas relações diplomáticas ou políticas, projeção das alterações locais projetadas para a 

ciência, a cultura ou o turismo internacional, etc.)  
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Para execução da ferramenta de análise quantitativa e qualitativa dos impactos na matriz 

de Leopold foi utilizado a formula da Valoração Ponderada desenvolvida por Anjos (2016), um 

algoritmo que sintetiza os procedimentos matemáticos de valoração, como se segue: 

 

 

Onde: 

Vp = Valoração ponderada; 

D= Valoração simples obtida para a Duração; 

A= Valoração simples obtida para a Abrangência Espacial; 

T = Valoração simples obtida para a Temporalidade; 

M = Valoração simples obtida para a Magnitude; 

R = Valoração simples obtida para o Dinamismo ou Reversibilidade, e 

10 = denominador que totaliza a soma dos pesos. 

São concebidos pesos diferenciados, crescentes, na ordem de importância dos impactos, 

assim: peso 1 para a duração, peso 1,5 para a abrangência espacial, peso 2 para a temporalidade, 

peso 2,5 para o dinamismo/reversibilidade e peso 3,5 para a magnitude, conforme descrito na 

tabela 1 que se segue. 

Vp =  {(𝐃 × 1) + (𝐀 × 1,5) + (𝐓 × 2) +  (𝐑 × 2,5) + (𝐌 × 3)} / 10 
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Tabela 3 - Valoração dos Impactos 

 

Fonte: Anjos (2016) 

Essa ponderação é aplicada para reconhecer a magnitude de um determinado impacto 

para o intervalo definido entre 0 (zero) e 10 (dez). Portanto, Anjos (2016) define como:  

•  Aceitáveis: são todos os impactos negativos, de valoração ponderada, com valores de até - 

2,5 pontos, são considerados aceitáveis e, assim, dispensam medidas mitigadoras. O Meio 

Ambiente convive com esse tipo de intervenção, suportando o impacto sem criar sinais de 

significativo de degradação ambiental. No entanto, quando se trata de medidas minimizadoras 

de fácil aplicação, é sempre recomendável sua implantação. 

•  Mitigáveis: são os impactos negativos, valorados entre - 2,6 e - 5,0 pontos, impondo a 

obrigatoriedade de medidas mitigadoras que minimizem seus efeitos danosos.  

• Compensáveis: são todos aqueles impactos valorados acima de - 5,1 pontos. Isto se deve pela 

característica de elevado potencial degradador, onde as mitigações terão apenas uma ação tênue 

sobre os efeitos negativos desses impactos. 



 

31 

 

4.3. AVALIAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA 

  Um estudo Epidemiológico pode apresentar caráter experimental e observacional. Foi 

utilizado estudo epidemiológico observacional e descritivo para determinar a distribuição 

(incidência e prevalência) da diarreia em pacientes de Igreja Nova/AL e a sua relação com o 

abastecimento de água por poços tubulares, fazendo uma análise do período de 2018 a 2019, 

analisando a potabilidade das águas dos poços e os casos de diarreia nos postos das Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) dos povoados municipais. 

  As técnicas de avaliação da potabilidade do período de 2018/2019 da qualidade da água 

dos poços foram feitas através da metodologia do Substrato Cromogênico/Enzimático, pela 

Standard Methods for the Examination on Water & Wastewater (SMEWW), 23ª Ed. 9223B, 

tais análises foram realizadas pelo Laboratório Central de Saúde Pública de Alagoas 

(LACEN/AL) em parceria com o município de Igreja Nova/AL. Seus parâmetros foram 

caracterizados pela análise bacteriológica de coliformes totais e Escherichia coli, estas bactérias 

são indicadores fecais do trato intestinal de animais de sangue quente eliminadas nas fezes. A 

presença destas bactérias dos grupos de coliformes na água dos poços significa que este poço 

recebeu matérias fecais ou de esgotos (SILVA; BRINGEL, 2007). 

  A análise do Substrato Cromogênico/Enzimático tem por finalidade o teste de 

presença/ausência de coliformes totais e Escherichia coli. O teste é realizado através das 

atividades enzimáticas específicas dos coliformes (ß galactosidade) e E. coli (ß glucoronidase). 

Os meios de cultura contêm nutrientes indicadores (substrato cromogênico) que, hidrolisados 

pelas enzimas específicas dos coliformes e/ou E. coli, provocam uma mudança de cor no meio. 

Após o período de incubação, se a cor amarela é observada, coliformes totais estão presentes. 

Se a fluorescência azul é observada sob luz ultravioleta (UV) 365 nm, E. coli está presente 

(FUNASA, 2013). 

  Os dados sobre os casos de diarreia municipal presentes neste estudo são oriundos da 

secretaria de vigilância sanitária do município de Igreja Nova/AL através do Núcleo de 

Vigilância Epidemiológica. Este setor, realiza o monitoramento das doenças diarreicas agudas, 

com o envio semanal para secretaria Municipal de Saúde, junto com a Notificação Negativa 

Paralela. O monitoramento é realizado diariamente pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

espalhadas pelo município de pacientes em todas as faixas etárias. 
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4.4. USO DA ANÁLISE DE VARIÂNCIA FATORIAL COM O MODELO LINEAR 

GENERALIZADO 

  Para a realização desta pesquisa, foram utilizados dados públicos para a construção do 

banco de dados quantitativos referente ao número de incidências de casos de diarreia aguda e 

qualitativos provenientes das análises de água realizados nos povoados que são abastecidos por 

poços tubulares profundos no período de 2018 a 2019, com o objetivo de testar uma das 

hipóteses desta pesquisa. Estes dados foram fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde e 

Secretaria Municipal de Vigilância Sanitária do município de Igreja Nova.  

  Para análise dos resultados foi utilizado o método estatístico de Análise de Variância 

Fatorial a partir do modelo linear generalizado através do banco de dados desenvolvido e o 

software STATISTICA versão 7.0, com o intuito de atestar a sua significância entre os fatores 

analisados pela incidência dos casos de diarreia aguda possivelmente associadas à presença de 

água contaminada nos meses de maior precipitação dos anos de 2018 e 2019. Este teste também 

foi utilizado para se observar a existência de uma correlação.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 O trabalho procurou uma avaliação epidemiológica em caráter observacional e 

descritivo sobre a ligação entre o abastecimento de água por via de poços tubulares em zona 

rural do município de Igreja Nova – AL com os casos de diarreia no ano de 2018 e 2019 devido 

a presença de coliformes totais e Escherichia coli em alguns poços de abastecimento. Foram 

utilizados métodos quantitativos e qualitativos dos poços através do utensílio do Sistema de 

Informações Integradas (SIG) com o georreferenciamento dos locais dos poços, análise das 

águas dos poços distribuídas a população rural e os casos de diarreia no município. 

5.1. MAPEAMENTO DOS POÇOS 

O mapeamento dos poços teve início em outubro de 2018, sendo utilizado o 

equipamento de GPS para captação dos pontos de coordenadas de cada poço sendo elaborado 

um mapeamento de cada coordenada demonstrada na Figura 4, sendo levado em consideração 

apenas os poços em operação.  

Figura 4 – Mapeamento dos poços tubulares profundos 

 

Fonte: Autor (2018). 
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No total foram georreferenciado 17 poços distribuídos pelos limites territoriais do 

município, conforme a Tabela 5.  

Quadro 3 - Coordenadas Poços Tubulares Profundos de Igreja Nova  

 Georreferenciamento - Poços Tubulares Igreja Nova - AL 

 Localização e Distribuição 
Coordenadas Datum Sirgas 2000 

Poço Latitude Longitude 

P1 Povoado Serraria 10°10'51.00"S 36°38'51.00"O 

P2 Povoado Ipiranga 10°10'59.00"S 36°38'45.00"O 

P3 Povoado Ipiranga 10°11'36.00"S 36°38'5.00"O 

P4 Povoado Ipiranga 10°11'40.00"S 36°37'26.00"O 

P5 Povoado Ipiranga 10°11'39.00"S 36°37'21.00"O 

P6 Povoado Ipiranga 10°11'38.00"S 36°37'13.00"O 

P7 Povoado Ipiranga 10°11'35.00"S 36°37'5.00"O 

P8 Povoado Vista Alegre 10°11'4.00"S 36°39'53.00"O 

P9 Povoado Lagoa Grande 10°10'54.69"S 36°40'8.47"O 

P10 Povoado Flexeira 10° 8'42.00"S 36°44'27.00"O 

P11 Povoado Capim Grosso 10° 2'31.35"S 36°34'42.18"O 

P12 Povoado Santiago 10° 2'23.85"S 36°34'30.47"O 

P13 Povoado Quaresma 10° 4'2.86"S 36°31'21.35"O 

P14 Povoado Perucaba 10° 7'10.00"S 36°32'35.00"O 

P15 Povoado Alagoinhas 10° 9'40.00"S 36°33'13.00"O 

P16 Povoado Sapé 10°11'5.00"S 36°35'3.00"O 

P17 Povoado Sapé 10°10'59.24"S 36°35'32.52"O 

Fonte: Autor (2018) 

Através das coordenadas acima, foi desenvolvido um mapa interativo de fácil análise 

geoespacial e acesso livre ao público a partir do Google Maps com fotos obtidas durante o 

levantamento de campo sendo armazenada no drive e disponível para visualização no link 

https://drive.google.com/open?id=1v4uqbjSk-AEKMaY0izPOQsGjE67XCRCl&usp=sharing. 

Utilizou-se o Open StreetMAp para observações indiretas através da ferramenta de 

geoprocessamento para a identificação do local de estudo. O Software Quantum Gis (QGIS) 

versão 3.4.8 foi escolhido devido a sua capacidade de elaboração para mapas de 

geoprocessamento. A partir desse mapa interativo foi analisado de forma indireta o ambiente 

no entorno dos poços avaliou-se as condições de cada local através do levantamento fotográfico 

em anexo a cada ponto de coordenada.  

https://drive.google.com/open?id=1v4uqbjSk-AEKMaY0izPOQsGjE67XCRCl&usp=sharing
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É notório a extensão territorial do município, que possui 43 povoados, sendo que parte 

destes povoados é abastecido por poços, sendo identificado principalmente na região centro-

leste do perímetro municipal, longe das principais fontes hídricas pluviais.  

5.2. ANÁLISE DA ÁGUA DOS POÇOS 

  As principais fontes de contaminação de águas subterrâneas estão associadas ao esgoto 

doméstico, industriais e ao chorume (líquido gerado a partir da decomposição orgânica) oriundo 

dos resíduos orgânicos. Estas fontes de infecção são contaminantes para os lençóis freáticos 

devido aos microrganismos patogênicos. No sistema de distribuição de água alguns fatores 

podem influenciar na mudança da qualidade da água, sendo elas: a qualidade química e 

biológica da fonte hídrica, eficácia no processo de tratamento reservatório e local de captação 

além de sistema de distribuição (FREITAS, 2001). 

  A pesquisa focou nos poços em operação apenas da zona rural do município de Igreja 

Nova, devido a sede municipal ser abastecida pela Companhia de Saneamento de Alagoas 

(CASAL) através da captação fluvial.  

  As análises de potabilidade da água dos poços que abastecem os povoados descritos na 

Quadro 3 foram fornecidos pela Secretaria Municipal de Vigilância Sanitária do município de 

Igreja Nova.  

Foram disponibilizadas as análises do período de julho a dezembro de 2018 e 2019 

devido aos demais meses não terem apresentados contaminação. Nestes períodos foram 

identificados alguns casos positivos para a presença das bactérias, com maior incidência no mês 

de agosto/2018 e out/2019, conforme descrito na Quadro 3, o que pode ter ocorrido pelas 

condições nas áreas de influência dos poços de abastecimento dos povoados do município, 

sendo descritas a avaliação dos poços contaminados a seguir. 
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Quadro 4 - Análise microbiológica das amostras de água coletada de poços tubulares 

2018/2019. 
R

E
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ANÁLISE DAS ÁGUAS DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS DO MUNICÍPIO DE 

IGREJA NOVA - AL 2018/2019 

POVOADO 
CARACTERIZAÇÃO 

MICROBIOLÓGICA 

MÊS COLETA E RESULTADO 

jul/

18 

ago/

18 

set/

18 

out/

18 

nov/

18 

dez/

18 

jul/

19 

ago/

19 

set/

19 

out/

19 

nov/

19 

dez/

19 

P1 SERRARIA 

COLIFORMES TOTAIS                   
      

ESCHERICHIA COLI                   

      

 P12 SANTIAGO 

COLIFORMES TOTAIS                   

      

ESCHERICHIA COLI                   
      

P2 P3 

P4 P5 

P6 P7 

IPIRANGA 

COLIFORMES TOTAIS                   

  

  

  

ESCHERICHIA COLI                   

      

P9 
LAGOA 

GRANDE 

COLIFORMES TOTAIS 
                        

ESCHERICHIA COLI 

                        

P8 
VISTA 

ALEGRE 

COLIFORMES TOTAIS                   
      

ESCHERICHIA COLI                   
      

P16 

P17 
SAPÉ 

COLIFORMES TOTAIS                   
      

ESCHERICHIA COLI                   
      

P14 PERUCABA 

COLIFORMES TOTAIS                   
      

ESCHERICHIA COLI                   
      

P15 ALAGOINHAS 

COLIFORMES TOTAIS                   

  

  

  

ESCHERICHIA COLI                   
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P10 FLEXEIRA 

COLIFORMES TOTAIS                         

ESCHERICHIA COLI                         

P11 
CAPIM 

GROSSO 

COLIFORMES TOTAIS                         

ESCHERICHIA COLI                         

P13 QUARESMA 

COLIFORMES TOTAIS                         

ESCHERICHIA COLI                         

LEGENDA   

PRESENTE   

AUSENTE   

Fonte: SEMVIS (2019) modificada pelo autor. 

 

Através do teste realizado nas amostras do Quadro 3, pelo método do Substrato 

Cromogênico/Fluorogênico foi possível identificar a presença/ausência após o período de 

incubação realizado pelo Laboratório Central de Saúde Pública de Alagoas (LACEN/AL), se a 

cor amarela surgir nas amostras existe a presença de coliformes totais, caso seja utilizado a luz 

ultravioleta sob a amostra e apresentar a fluorescência azul é constatado a presença de 

Echerichia coli. 

  Dentre todos os povoados abastecidos por poços, se destacaram-se 7 povoados dos quais 

apresentam maior aglomeração de abastecimento por poços. Nestes pontos de análise foi 

constatada a existência microbiológica caracterizada por coliformes totais e Escherichia coli 

na água de distribuição a população dos povoados. 

  O Quadro 3 foi dividido pela qualidade da água distribuída, se não está contaminada 

apresenta-se como ausente (sem a presença das bactérias) ou se está presente (com a presença 

das bactérias). A contaminação pode ser associada às condições higiênicas do entorno dos 

poços de distribuição, podendo variar pelo lançamento de efluentes sem o tratamento adequado 

como também pela presença de animais de grande porte no perímetro do poço. 

  De acordo com a identificação destes casos, a prefeitura municipal trabalha com 

soluções imediatas na implantação de cloro nas caixas d’águas de distribuição para atender aos 

padrões de potabilidade de acordo com a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 91, de 30 
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de junho de 2016 e estuda também adicionais soluções viáveis para pôr em prática que reduza 

o risco da presença dos coliformes nos poços de distribuição. 

Para análise dos casos da presença micro-organismos microbiológica dos poços de 

abastecimento dos povoados, foi utilizado o sistema de avaliação de impacto ambiental definido 

por Sanchez como “o mecanismo legal e institucional que torna operacional o processo de 

avaliação de impacto ambiental em uma determinada jurisdição”. Em outras palavras é um 

sistema formal, regido por normas e instituições que opera todo o processo de avaliação de 

impacto ambiental de uma região ou país (SANCHEZ, 2008). 

Esta pesquisa nas áreas dos poços teve como objetivo avaliar os impactos ambientais 

decorrentes da operação do abastecimento por poços tubulares profundos, tendo em vistas, 

prever e prevenir as modificações no meio ambiente oriundas da exploração do recurso natural 

da água. 

Prever os impactos requer avaliar possíveis reflexos decorrentes da operação do 

abastecimento. É importante ressaltar que cada poço tem seus impactos diferentes sobre o meio 

ambiente e seu potencial degradador, de acordo com as características de cada local. A previsão 

caracteriza uma noção da paisagem pré-existente da ocupação do entorno do poço. 

Dos 17 poços de capitação de água para abastecimento do município de Igreja Nova 

foram levados em consideração apenas os poços que apresentaram nas análises de água com 

presença de coliformes totais e Escherichia coli. Foram identificados os seguintes poços de 

abastecimento nos povoados representados pelos povoados Santiago, Ipiranga, Sapé, Perucaba 

e Alagoinhas. 

O poço de que abastece o povoado Santiago encontra-se localizado ao norte do 

município (figura 5). O local do poço é cercado por muros baixos e arame farpado, sem 

manutenção e sem portão, está situado as margens da estrada vicinal, facilitando a entrada de 

animais e pessoas não autorizadas.  
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Figura 5 - Área do Poço Santiago 

 

Autor (2018). 

  É possível visualizar através da Figura 6 que na Área de Influência Direta (AID) e na 

Área de Influência Indireta (AII) a presença de granjas, caracterizado por atividade com 

potencial poluidor, próximas ao poço de captação e o risco da contaminação dos recursos 

hídricos próximos. 

  .  
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Figura 6 - Área de Influência do poço Santiago 

 

Autor (2019) 

É possível supor que a contaminação do poço venha das residências em seu entorno, 

causa está ligada as “fossas negras” que é um sistema de tratamento individual ineficaz adotado 

por muitas comunidades rurais que não possuem sistema de esgotamento sanitário interligado 

a rede municipal da Estação de Tratamento de Efluentes – ETE. Na figura a seguir, é 

demonstrado o perfil de elevação do terreno, caracterizando sua topografia a outra possível 

causa de contaminação do poço. 
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Figura 7 – Perfil de Elevação poço Santiago 

 

Fonte: Google Earth (2019) 

A Figura 7, tem a finalidade de mostrar o perfil de elevação do terreno através do gráfico 

do próprio software do Google Earth, sendo identificado que o poço em nível inferior ao das 

granjas, de acordo com as características topográficas do local que está em declividade da 

direita para a esquerda, ocorrendo a drenagem dos efluentes superficiais e pluviais para próximo 

ao poço e a lixiviação (infiltração no solo) dos efluentes, podendo ter resultado na presença de 

coliformes totais/E. coli devido as águas de uso das granjas serem lançadas ao solo, sem um 

tratamento adequado. 

  O povoado Ipiranga está localizado 7km sul da sede municipal, e o maior povoado em 

densidade populacional do município com 2369 pessoas (CBHSF, 2019). Existem 6 poços de 

abastecimento, porém 1 poço (figura 8) apresentou coliformes totais e Escherichia coli. As 

causas podem estar associadas ao aglomerado de residências no entorno do poço, devido à 

presença inúmeras de fossas negras e a falta de manutenção no local do poço. 
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Figura 8 – Área Poço Ipiranga 

 

Fonte: Autor (2018) 

   

A área do poço não está impermeabilizada com concreto, sem o devido isolamento da 

área, facilitando a penetração dos efluentes sanitários. Foi observado também que o poço está 

margeado por residências que possuem as “fossas negras” e o lançamento direto de efluente no 

solo próximo ao poço. 
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Figura 9 – Área de Influência do povoado Ipiranga 

 

Fonte: Autor (2019) 

Em suas áreas de influência é possível avaliar o maior povoado do município de forma 

espacial, é identificado o aglomerado de residências no entrono do poço que possuem o 

lançamento direto dos efluentes sem tratamento direto na rua ou com e a utilização das fossas 

negras, sendo estas as possíveis causas da contaminação da água do poço.   

  O povoado Sapé está localizado Centro-leste do município. A área do poço de 

abastecimento, Figura 10, está totalmente cercada por muro, arame e portão, podendo só ter 

acesso os funcionários da prefeitura. Estruturalmente o local de captação está adequado, 

entretanto, encontra-se no entorno do aglomerado de residências que possuem o sistema de 

“fossas negras”. 
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Figura 10 - Área do poço Sapé 

 

Fonte: Autor (2018) 

A utilização da análise espacial nas áreas de influência, identifica o aglomerado de 

residência com a presença de uma barragem que é utilizada pela usina para captação para 

irrigação da cultura de cana-de-açúcar da região. 
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Figura 11 - Poço do Povoado Sapé 

 

Fonte: Autor (2019) 

 Em sua área de influência é possível identificar uma barragem, com a presença de algas, 

sendo de fácil identificação através das manchas verdes da barragem, esta presença é um 

indicativo de poluição, devido as algas só se proliferarem em locais aquáticos com grande 

presença de matéria orgânica, ou seja, esgotamento sanitário. Está presença nesse manancial de 

grande porte junto com as fossas negras explicam a contaminação do poço. (BRUZELLI; 

SANTINO, 2013). 

  O povoado de Perucaba está localizado a Leste de Igreja Nova, a área do poço encontra-

se no entorno de residências e pequenas chácaras, sua infraestrutura é composta por muros 

baixos e cerca possuindo portão, mas não impermeabilizado facilitando a infiltração de 

qualquer efluente na área do poço. 
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Figura 12- Poço do povoado Perucaba 

 

Fonte: Autor (2018) 

Foi constatada a presença de animais bem próximo do poço, podendo ter ocorrido 

lixiviação dos seus dejetos, além das fossas negras presente em seu entorno, podendo ter 

contribuído para a presença das bactérias coliformes totais nas análises. 
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Figura 13 – Poço do povoado Perucaba 

 

Fonte: Autor (2019) 

A análise espacial das áreas de influência identifica a presença do aglomerado de 

residências que possuem fossas negras e as chácaras da região com áreas de pastagem. (figura 

13).  

  O poço do povoado de Alagoinhas (figura 14) está localizado a Centro-Leste do 

município, próximo ao povoado Sapé. A sua infraestrutura possui muros baixos com arames, 

tem em suas tubulações rachaduras podendo ocasionar a entrada de pequenos animais que 

acabam morrendo dentro das tubulações podendo ocorrer a presença bactérias Coliformes totais 

nas análises. Como também as fossas negras em seu entorno, pois pode contribuir para a sua 

contaminação pelas bactérias, pois está situada próximo a residências.  
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Figura 14 - Área poço do povoado Alagoinhas 

 

Fonte: Autor (2018) 

  A impermeabilização do local de captação ajuda na proteção superficial do solo em 

relação a infiltração local de efluentes sem tratamento, porém através da grande incidência de 

fossas negras no seu entorno causa a poluição do subsolo, infiltrando todo o efluente sem 

tratamento no solo até o aquífero. 
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Figura 15 – Poço povoado Alagoinhas 

 

Fonte: Autor (2019) 

 Através da análise espacial (figura 15), o poço está localizado vizinho ao povoado Sapé, 

apresentando o mesmo caso de contaminação da água de abastecimento, o que se deve as 

mesmas características de contaminação por fossas negras e lançamento de efluente direto ao 

solo, causando a possível poluição do aquífero. 

  Em geral, as características de contaminação dos poços analisados tiveram suas causas 

basicamente o lançamento de efluentes não tratados direto no solo por empreendimentos de 

granjas e pelo aglomerado de residências no entorno dos poços que utilizam fossas negras como 

“tratamento” de efluente, não sendo uma forma eficaz de tratamento e acaba poluindo o 

aquífero da região, que por sua vez é captado pelos poços para abastecimento e distribuição a 

população. Também as causas locais de infraestrutura dos poços facilitam a contaminação por 

infiltração quando os locais não são impermeabilizados e cercados ou murados. 
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Quadro 5 - Resumo observacionais de possíveis fatores de contaminação por infraestrutura 

em área de poço. 

POVOADO Fator de Contaminação 
Infraestrutura de coberta de Poço                     

Solo ou Concreto 

SANTIAGO Granjas Concreto 

IPIRANGA Fossas Negras Solo 

SAPÉ Fossas Negras Concreto 

PERUCABA Fossas Negras Solo 

ALAGOINHA Fossas Negras Concreto 

Fonte: Autor (2019) 

  Após a análise espacial e fotográfica foi identificado os principais fatores de 

contaminações presentes em cada povoado de acordo também com as características estruturais 

de cada poço se está com solo exposto em seu entorno ou se apresenta uma infraestrutura de 

concreto para impermeabilização do solo como também as condições de cada local se tem 

avarias ou não em sua estrutura. A maioria dos fatores de contaminação apresentaram a 

presença de fossas negras próximos aos poços estando apenas o povoado de Santiago com a 

presença de granjas. 

 

5.3. METODO DE UTILIZAÇÃO DA MATRIZ DE LEOPOLD 

A Matriz de Leopold é um dos métodos mais utilizados nos Estudos de Impactos 

Ambientais – EIA realizados no Brasil. A matriz é desenvolvida através da união de duas linhas 

de verificação. Uma lista de Aspectos Ambientais (ações ou atividades) e outra lista de 
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componentes ambientais. A utilização dessas duas linhas de verificação numa tabela (horizontal 

e vertical) ajuda a identificar os impactos, tendo em vista que os itens da lista podem ser 

relacionados a todos os outros componentes, com o objetivo de identificar os possíveis impactos 

de acordo com sua abrangência, duração, reversibilidade, temporalidade e magnitude. 

(LEOPOLD et al. 1971) 

O trabalho procurou identificar os impactos através de check-list em sua fase de 

operação, já que os poços de abastecimento em avaliação se encontram em fase de operação, 

visando identificar os possíveis impactos e com isto, propor as medidas 

mitigatórias/compensatórias para os mesmos. 

A Tabela 6 mostra uma matriz qualitativa e quantitativa, as etapas abaixo constituem 

uma forma metodologia de trabalho para a descrição e valorização dos impactos. O processo, é 

desenvolvido pelo Prof. Dr. Carlos A. M. dos Anjos, adaptada da Matriz de Leopold. 
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Tabela 4 - Matriz de impacto ambiental dos poços 

 

Fonte: Autor (2019)  
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A Tabela 6 apresenta uma análise dos poços de abastecimento em atividade na zona 

rural. Foi quantificado e qualificado através de uma matriz, que identificou os principais 

aspectos e impactos através de um check-list, também foi obtido a valorização ponderada dos 

impactos, identificando se as mesmas são aceitáveis, mitigáveis ou compensáveis através do 

método de Anjos (2016).  

Foi constatado através da utilização do logaritmo desenvolvido por Anjos (2016) que a 

atividade dos poços de abastecimento apresenta-se de forma positiva desde que seja implantado 

suas medidas mitigadoras sugeridas nesta pesquisa durante a exploração. 

5.4. CASOS DE DIARREIA AGUDA NO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA – ALAGOAS. 

Os casos de Doença Diarreica Aguda (DDA) notificados em Unidades Sentinelas são 

dados coletados semanalmente por cada UBS e implantados no Sistema Informatizado de 

Vigilância Epidemiológico das DDAs (SIVEP-DDA) do Ministério da Saúde. A partir deste 

sistema foi possível analisar de forma quantitativa os casos de DDA do período de 2007 a 2019 

conforme a tabela a seguir.  

Tabela 5 – Casos de Doenças Diarreicas Agudas pelo SIVEP-DDA 

Casos de Doença Diarreica Aguda notificados em Unidades Sentinelas de Unidade Básica de 

Saúde (UBS) município de Igreja Nova/AL 2007 a 2019 

Município 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 TOTAL 

IGREJA 

NOVA 
85 528 0 395 321 408 713 678 436 668 700 721 950 6603 

Fonte: SIVEP-DDA (2019) modificado pelo autor. 

De acordo com a Tabela 7 é possível identificar de forma exponencial o crescimento 

dos casos em 12 anos. De acordo com a Secretaria Municipal de Vigilância Sanitária de Igreja 

Nova, os dados do ano de 2009 foram perdidos, não estando no banco de dados nacional. 

Esta pesquisa buscou quantificar os casos de diarreia aguda no município de Igreja Nova 

no período de 2018 a 2019. Os dados descritos nas tabelas a seguir foram fornecidos pela 

Secretaria de Vigilância Sanitária do município, dados estes coletados nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) existentes nos povoados municipais da zona rural, não foram contabilizados os 

casos da cidade tendo em vista que seu abastecimento é realizado pela CASAL, como também 

os povoados que são abastecidos por outras fontes sem ser por poços. 
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Tabela 6 – Casos de Diarreia Aguda em 2018 reportados no município de Igreja Nova/AL 

CASOS DE DIARRÉIA EM 2018 - MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA - ALAGOAS 

UNIDADES DE 

SERVIÇO À 

SAÚDE 

ANO/2018 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

UBS - POV. 

PERUCABA 
2 3 1 1 0 6 2 1 2 6 13 9 46 

UBS - POV. 

ALAGOINHAS 
0 0 1 0 1 0 3 0 4 4 4 1 18 

UBS - POV. 

SANTIAGO 
0 1 1 0 1 0 2 0 4 3 0 0 12 

UBS - POV. 

IPIRANGA 
6 1 6 1 1 3 3 1 9 21 2 8 62 

UBS - POV. VISTA 

ALEGRE 
6 4 1 1 1 0 4 0 3 3 2 1 26 

UBS - POV. SAPÉ 0 1 0 1 1 0 0 0 0 1 0 1 5 

UBS - POV. 

QUARESMA 
3 3 2 3 2 0 0 1 4 5 1 8 32 

UBS - POV. 

LAGOA GRANDE 
3 1 3 4 3 1 6 8 3 5 1 7 45 

UBS - POV. 

FLEXEIRAS 
1 0 2 2 0 3 0 0 2 1 2 2 15 

UBS - POV. CAPIM 

GROSSO 
2 3 1 1 1 3 1 0 3 5 1 2 23 

UBS - POV. 

SERRARIA 
1 2 1 2 1 2 1 0 3 3 1 0 17 

             301 

Fonte: SMUVS (2018). 
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Na Tabela 8 do ano de 2018 foi possível identificar os casos de acordo com os meses e 

sua evolução nas 11 Unidades Básicas de Saúde (UBS) dos povoados, se comparado a Tabela 

9 do ano 2019 a seguir, esta evolução de casos houve um crescimento exponencial. 

Tabela 7 - Casos de Diarreia Aguda em 2019 reportados no município de Igreja Nova/AL 

CASOS DE DIARRÉIA EM 2019 - MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA - ALAGOAS 

UNIDADES DE 

SERVIÇO À SAÚDE 

ANO/2019 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

UBS - POV. 

PERUCABA 
4 7 4 7 3 10 9 2 5 2 5 5 63 

UBS - POV. 

ALAGOINHAS 
3 3 2 6 2 5 9 9 2 0 2 1 44 

UBS - 

POV.SANTIAGO 
1 1 2 2 1 0 2 2 1 0 0 0 12 

UBS - POV. 

IPIRANGA 
10 3 2 7 4 23 3 4 11 1 3 10 81 

UBS - POV. VISTA 

ALEGRE 
1 1 3 5 0 0 0 6 1 2 12 2 33 

UBS - POV. SAPÉ 2 0 2 1 1 2 1 2 2 0 2 2 17 

UBS - POV. 

QUARESMA 
0 3 3 4 .+1 1 2 0 0 0 0 1 15 

UBS - POV. LAGOA 

GRANDE 
8 6 3 5 5 9 11 8 7 1 8 6 77 

UBS - POV. 

FLEXEIRAS 
3 0 2 4 1 2 4 1 1 2 2 3 25 

UBS - POV. CAPIM 

GROSSO 
1 0 0 2 0 1 5 5 0 2 4 1 21 

UBS - POV. 

SERRARIA 
0 1 2 1 0 2 1 2 1 1 1 1 13 

              
401 

Fonte: SMUVS, 2019. 

 

A maior prevalência dos casos foi reportada no povoado Ipiranga em ambos os anos, 

mas houve um aumento significativo de um ano para o outro nos demais povoados. Para as 

análises estatísticas serão analisados apenas os poços tubulares que apresentaram nas análises 
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de água a presença microbiológica coliformes totais e Escherichia coli, como também será 

incluída a variável de precipitação do período de estação mais chuvosa no município, conforme 

as análises estatísticas do item a seguir. 

5.5. RESULTADOS ESTATÍSTICOS 

  Para esta análise foram utilizados os dados referentes aos casos de diarreia aguda 

(incidência) do município de Igreja Nova/AL correlacionados aos poços tubulares dos 

povoados que apresentaram presença de coliformes totais e E. Coli no período de 2018 a 2019. 

  Através da utilização da análise de variância fatorial a partir de um modelo linear 

generalizado foi obtido as análises provenientes do banco de dados coletados para esta pesquisa.  

Gráfico 3 – Tendência do aumento dos anos 2018/2019 

 

Ano: Teste F(1,220)=6,8100, p =,00969 

Fonte: Autor (2020) 

O Gráfico 3 constata que houve um aumento significativo da incidência dos casos para 

cada 10.000 habitantes do ano de 2018 a 2019, sendo descritas na tabela 11 a seguir, o intervalo 

de confiança para o aumento da incidência. 
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Tabela 8 - Descrição do intervalo de confiança para o aumento da incidência 2018/2019 

Ano Incidência Incidência -95% Incidência +95% N 

2018 12 10 15 132 

2019 17 14 19 132 

Fonte: Autor (2020) 

  Esta informação nos demonstra que existe algum fator para a incidência destes casos no 

município. Nesta pesquisa foi levado em consideração os povoados: Alagoinhas, Capim 

Grosso, Flexeiras, Ipiranga, Lagoa Grande, Perucaba, Quaresma, Santiago, Serraria e Vista 

Alegre.  

  O Gráfico 4 a seguir, demonstra de forma individual (por povoado) a variância das 

incidências anuais, nota-se a pouca redução dos casos e uma prevalência maior de crescimento 

durante os anos, destacam-se os povoados de Lagoa Grande, Alagoinhas, Flexeiras, Perucaba, 

Sapé e Vista Alegre. 

Gráfico 4 – Incidência dos casos por povoado nos anos de 2018/2019 

 

UBS*Ano; Teste F(10,220)=1,6852, p=,08543 

Fonte: Autor (2020) 
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  De forma descritiva a Tabela 11 a seguir explica o Gráfico 4 mostra os parâmetros de 

intervalos de confiança de cada povoado dos anos de análise.  

Tabela 9 – Incidência descritiva dos casos por povoado 

UBS Ano Incidência Incidência – 95% Incidência +95% N 

Alagoinhas 2018 8 1 16 12 

Alagoinhas 2019 20 12 27 12 

Capim Grosso 2018 20 12 27 12 

Capim Grosso 2019 17 10 25 12 

Flexeiras 2018 16 8 23 12 

Flexeiras 2019 25 18 33 12 

Ipiranga 2018 8 1 15 12 

Ipiranga 2019 7 -0 14 12 

Lagoa Grande 2018 18 11 25 12 

Lagoa Grande 2019 32 24 39 12 

Perucaba 2018 12 4 19 12 

Perucaba 2019 20 13 27 12 

Quaresma 2018 11 4 19 12 

Quaresma 2019 5 -2 13 12 

Santiago 2018 5 -2 12 12 

Santiago 2019 5 -2 13 12 

Sapé 2018 4 -3 11 12 

Sapé 2019 14 7 22 12 

Serraria 2018 16 8 23 12 

Serraria 2019 12 5 20 12 

Vista Alegre 2018 18 11 26 12 

Vista Alegre 2019 23 16 31 12 

Fonte: Autor (2020) 

Levando em consideração a estação chuva sazonal foi utilizado a variável de maior e 

menor precipitação dos meses de março a outubro relacionado com os casos de indecência para 

cada 10.000 habitantes, havendo aumento em alguns povoados e outros não de um ano para o 

outro. 
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Gráfico 5 – Tendência da estação chuvosa de maior e menor precipitação com os casos de incidência 

 

Teste F (1, 220)=,45730, p=,49960 

Autor (2020) 

A tabela 10 a seguir, mostra de forma descrita a sua correlação dos casos de incidência 

e a precipitação. 

Tabela 10 – Descrição da estação chuvosa sazonal com as incidências 

Estações Chuvosas Incidência Incidência -95% Incidência +95% N 

< Precipitação 14 11 16 110 

> Precipitação 15 13 17 154 

Fonte: Autor (2020) 

  De acordo com o Gráfico 5 nota-se que há significância nos meses chuvosos de maior 

precipitação. Entretanto, se comparado com a variância dos anos de 2018 e 2019 o Gráfico 6 

demonstra que não há relação dos casos e que não há significância, ou seja, os casos de 

incidência não estão relacionados aos poços contaminados em estações de maior predominância 

de precipitação.  
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Gráfico 6 – Tendência de precipitação dos anos de 2018/2019 

 

Ano*Estações; Teste F(1, 220)=,13055, p=,71820 

Fonte: Autor (2020) 

 

De forma descritiva a tabela 11 a seguir, mostra quanto aos casos de indecência e os 

períodos de precipitação. 

Tabela 11 – Descrição de maior e menor precipitação anual 

Ano Estações Incidência Incidência -95% Incidência +95% N 

2018 < Precipitação 12 9 16 55 

2018 > Precipitação 13 10 15 77 

2019 < Precipitação 16 12 19 55 

2019 > Precipitação 17 14 20 77 

Fonte: Autor (2020) 

  Para a análise da correlação dos poços com a estação chuvosa sazonal e os casos de 

incidência por povoado, de acordo com o Gráfico 7 a seguir. 
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Gráfico 7 – Tendência de correlação da estação chuvosa com os poços e a incidência  

 

UBS*Estações; Teste F(10, 220)=1,0963, p=,36605 

Fonte: Autor (2020) 

 

Nota-se que a hipótese testada não possui tendência significativa, ou seja, os casos de 

incidência estão ligados a outras características locais que explicam estes casos, mas no modelo 

testado nesta pesquisa não indica que os casos estão ligados inteiramente aos poços 

contaminados. 
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5.6. MEDIDAS MITIGADORAS 

Considerando que os impactos ambientais podem afetar a saúde humana, cabe ações 

mitigadores. As ações identificadas nesta pesquisa são sugeridas a prefeitura municipal para 

serem implantadas nos poços em operação, garantindo a distribuição de água nos padrões pré-

estabelecidos nas resoluções. 

 Infraestrutura da Área do Poço e Dispersão da Fauna Local Defasada 

Por estar defasada sugerimos a reforma dos pontos de capitação dos poços e com 

isto a implantação de uma cerca verde, utilizando vegetação ao entorno das áreas dos poços, 

diminuindo assim o impacto visual e resgatando a fauna e flora, contribuindo para o 

isolamento de parte dos ruídos causados no bombeamento da água. 

 Geração de Ruído: 

Para mitigação deste impacto sonoro é sugerido a manutenção constante das bombas 

afins de diminuir a emissão do ruído sonoro em sua área de influência. 

 Extração de Água 

Foi identificado no levantamento de campo que os poços não apresentam registro 

para controle de exploração, causando um uso descontrolado da água. É sugerido como 

mitigação a implantação deste sistema de registro e a cobrança por metro cubico de água 

gasta a população, tendo em vista que a prefeitura financia o abastecimento sem retorno 

financeiro aos cofres públicos. 

 Cloração de Poços 

Como medida de mitigação recomendamos a implantação de dosadores de cloro para 

todos os poços, destruindo ou reduzindo a atividade de bactérias do grupo Coliformes totais 

e Escherichia coli causadoras de diarreia. 

 Materialização de Política Pública Voltada a Melhoria da Saúde 

É sugerido, de forma positiva, que haja a implantação de Políticas Públicas para 

melhoramento do saneamento básico do município de Igreja Nova – AL, através da junção 

de todos os setores da administração pública que vem desde a capitação de recursos federais 

para levantamento de receitas para interligação municipal do sistema de saneamento básico 
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(abastecimento, esgotamento sanitário, sistema de drenagem fluvial e gerenciamento de 

resíduos sólidos) à implantação de sistemas de conscientização e educação ambiental como 

também a capacitação dos agentes de endemias, garantindo a melhoria da saúde e do 

desenvolvimento humano na região. 

5.7. LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

As limitações da pesquisa só foram vistas durante o desenvolvimento dos trabalhos de 

campo através do acesso a coleta de dados. As prefeituras municipais, principalmente as de 

pequeno porte não possuem tecnologias de transmissão de dados sofisticados, fazendo com que 

os servidores que trabalham nas unidades básicas de saúde realizem a elaboração do banco de 

dados dos serviços de atendimento à saúde de forma manual, sem a unificação dos dados, 

faltando investimentos em tecnologias de transmissão de dados em tempo real para construção 

de um banco de dados mais seguro. 

O acesso a essas informações se tornam mais restritos e de difícil coleta por estarem em 

processos físicos (formulários em papel) que por muitas vezes encontra-se incompletos. As 

informações para elaboração desta pesquisa só foi possível pois o autor é servidor público do 

município, e consegue ter acesso às informações de forma mais pratica e ágil, entretanto, 

partindo do ponto de vista que um pesquisador externo fosse realizar esta coleta de dados, o 

mesmo encontraria bastante dificuldade em conseguir tais dados ou poderia até mesmo ser 

negado o acesso. 

Além das análises realizadas nessa dissertação, a mesma também serve de alerta a 

população e aos governantes, sobre a dificuldade de acesso a informações relevantes que 

poderiam ser melhor exploradas se existisse tecnologias para compartilhamento de informações 

de forma online, com o intuito de evitar a perda de informações. 

Outro ponto importante levantado por essa pesquisa, mas que não é o foco da mesma, é 

a falta da divisão municipal territorial interna. Pois a falta da mesma impossibilita quantificar 

e qualificar de forma mais precisa a população de cada povoado, podendo assim realizar 

diversas pesquisas para melhoramento dos serviços de saúde, mapeando os avanços de 

endemias e sendo possível identificar a origem dos casos e suas possíveis soluções, sendo uma 

ferramenta de suma importância para auxílio de controle de doenças. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  O tipo de abastecimento de água por poços tubulares em diversos povoados do 

município de Igreja Nova – AL foi levado em consideração devido a forma de gestão do 

município quanto a sua operação. O município arca com todos os custos da operação de 

abastecimento e distribuição de água por poços, sem cobrar taxa de utilização, não havendo 

equipamentos de registros de medição. Isto causa um problema de escassez do recurso natural 

por não haver controle da captação. 

  Devido ao não controle da potabilidade, foi determinado por vias judiciais as análises 

mais específicas da qualidade da água distribuída no município por poços tubulares, as 

realizações das análises de água foram feitas pela atual gestão do município, verificando a 

qualidade do recurso hídrico distribuído para a população. 

  Com as análises realizadas, foram constatadas algumas irregularidades quanto a 

qualidade microbiológica da água, sendo identificado em alguns poços a presença de bactérias 

do tipo coliformes totais e Escherichia coli. Esta presença está ligada a dejetos fecais em 

contato com o recurso hídrico. 

Com a utilização do software de geoprocessamento foi possível obter uma análise 

espacial das áreas de influência de cada poço contaminado, identificando as possíveis causas 

de suas contaminações e através do uso do método de matriz de avaliação de impacto, o que 

gerou a formulação de sugestões para a mitigação dos impactos identificados nesse estudo. 

A partir da identificação destes poços irregulares, foi realizado um levantamento dos 

casos de doenças por veiculação hídrica se destacando os casos por diarreia no município, sendo 

coletado a partir da secretaria municipal de vigilância sanitária e a secretaria municipal de saúde 

o quantitativo dos casos no período de 2018/2019, totalizando 702 casos de incidência. 

Para esta pesquisa foi utilizado o método estatístico de análise de variância fatorial a 

partir de um modelo linear, para comparação de grupos e a mostras. Conclui-se através do 

modelo testado que os poços mesmo com a influência do período de maior estação chuvosa não 

são os motivos principais das causas de incidência de diarreia aguda nos povoados, podendo 

ser caracterizado por outros fatores locais independentes. Entretanto, é necessário que haja pela 

prefeitura local a aplicação de políticas públicas mais efetivas no saneamento básico para 

melhorias da qualidade da saúde da população local e a redução destes casos de incidências 



 

65 

 

elevados, ajudando também a cumprir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 06 

no cumprimento de suas metas até 2030. 
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